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Resumo: O presente estudo visa 

apresentar a necessidade de uma 

nova visão de justiça para incluir 

os direitos, interesses e objeti-

vos das pessoas com defi ciência 

na formação da vontade estatal. 

Essa nova abordagem da justiça, 

que melhor defi ne a diversidade 

atual dos indivíduos é a teoria 

das capacidades na vertente de 

Martha Nussbaum. Além dessa 

nova perspectiva social da justi-

ça, o estudo pretende analisar os 

documentos internacionais que 

defendem e protegem os direi-

tos das pessoas com defi ciência, 

devendo seus valores também 

serem observados para a garantia 

de justiça social.

Palavras chave: Justiça. Inclu-

são. Pessoa. Defi ciência.

Abstract: This study aims to 



69

ISSN: 2675-7451

Vol. 04  - n 01 - ano 2023

Editora Acadêmica Periodicojs

present the need for a new vision 

of justice to include the rights, 

interests and objectives of people 

with disabilities in the formation 

of the state will. This new appro-

ach to justice that best defi nes the 

current diversity of individuals 

is martha nussbaum’s theory of 

capabilities. In addition to this 

new social perspective of justi-

ce, the study intends to analyze 

the international documents that 

defend and protect the rights of 

people with disabilities, and their 

values should also be observed 

for the guarantee of social justi-

ce.

Keywords: Justice. Inclusion. 

Person.Disability.

INTRODUÇÃO E METODO-

LOGIA

O presente estudo pre-

tende demonstrar a importância 

de se desenvolver um possível 

novo conceito de justiça que con-

siga abarcar os interesses e obje-

tivos das pessoas com defi ciência 

na formação da vontade estatal. 

Com um novo modelo de aborda-

gem social o estudo pretende re-

acender a necessidade de se pen-

sar em formas de inclusão para 

confi guração de um mínimo de 

justiça social. 

Dessa forma, à medida 

que a sociedade se permite avan-

çar em determinados assuntos, 

em outros, ainda pode-se perce-

ber uma onda de avanços e retro-

cessos, não necessariamente na 

mesma medida, que difi cultam a 

marcha para uma evolução com 

mais desenvolvimento. Explica-

-se. As pessoas com defi ciência 

sofrem com discriminações e 

preconceitos desde os primórdios 

da humanidade. E esse precon-

ceito persiste até os dias atuais.

Nos primeiros anos que 
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se tem notícia sobre o tema, a 

defi ciência era um sinal de casti-

go divino, algo relacionado com 

o mal, de forma que as pessoas 

com defi ciência sofriam, no mí-

nimo, duas difi culdades, pois 

além de serem prejudicadas com 

a própria defi ciência em si, eram 

excluídos e colocados, literal-

mente, a beira da sociedade. 

Nesse momento, não 

apenas se marginalizavam às 

pessoas com defi ciência, mas 

incentivavam o seu extermínio. 

No início da Era Cristã, aproxi-

madamente no primeiro ano DC, 

era prática comum e incentivada 

a eugenia das crianças nascidas 

com alguma forma de defi ciên-

cia. 

Esse modelo é o chama-

do modelo da prescindência, no 

qual era possível simplesmente 

descartar a pessoa com defi ci-

ência pela simples razão de não 

servir para a sociedade (SILVA, 

1987). A Pessoa com defi ciência 

era totalmente excluída da socie-

dade. 

Platão (2002), no livro 

A República, e Aristóteles, no li-

vro A Política (2006), inclusive, 

falavam sobre a “eliminação” da 

pessoa com defi ciência, tanto por 

abandono, quanto por atirá-las de 

uma cadeia de montanhas cha-

mada Taygetos, na Grécia.

A título de curiosida-

de, a lei das Doze Tábuas (tabua 

quarta)1  autorizava o genitor 

1 Nessa tábua está registra-
do o pátrio poder. De modo dire-
to vemos que o pai tinha, sobre a 
sua esposa e seus fi lhos o direito 
de vida, morte e de liberdade. Po-
rém o pátrio poder não era ilimi-
tado pois se o pai vendesse o fi lho 
por mais de três vezes perderia o 
direito paterno. “Si pater fi lium 
ter venum duit, fi lius a patre li-
ber esto. Cito necatus insignis 
ad deformitatem puer esto“. Em 
tradução livre, signifi ca que se 
uma criança nascer com alguma 
deformidade deveria ser morta. 
Disponível em https://www.de-
epdyve.com/lp/brill/si-pater-fi-
lium-ter-venum-duit-tYZ824N-
F8K,  acessado em 04.01.2023.
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matar o fi lho nascido disforme. 

Embora Roma tenha sido o ber-

ço de algumas leis que serviriam 

de legado para as civilizações 

posteriores, um acervo de co-

nhecimento em diversos campos, 

como saúde pública, medicina e 

engenharia, ainda era possível e 

incentivada a prática de genocí-

dio de fetos que apresentassem 

algum tipo de anormalidade nes-

se período. 

Entretanto, nem todas 

as crianças nascidas com defi -

ciência foram mortas. Algumas 

eram deixadas às margens dos 

rios e eram recolhidas por escra-

vos e pessoas pobres para serem 

usadas como meio de exploração, 

ou eram ajudadas por institui-

ções para esse fi m, incluindo as 

igrejas que possuíam orfanatos 

que acabavam por cuidar dessas 

pessoas.

Com o avanço da medi-

cina, e a ascensão do iluminismo, 

inclusive entre os períodos entre 

guerras, a defi ciência passou a 

ter uma nova visão. De castigo 

divino passou a ser analisada 

como algo biológico, um proble-

ma individual que afetava apenas 

aquela pessoa, e se tal defi ciência 

comportasse uma forma de inte-

gração na sociedade, era a pes-

soa com defi ciência que deveria 

se esforçar para essa interação 

social, já que, nesse momento, a 

sociedade ainda não estava pre-

parada para incluir tais pessoas 

no centro de sua vontade. 

Tanto isso é verdade, 

que autores contratualistas que 

estudam e defendem a formação 

do estado moderno, pela presen-

ça de um contrato social, se utili-

zam de características semelhan-

tes para defender os indivíduos 

que participariam da vontade 

estatal. Livres, iguais e indepen-

dentes (NUSSBAUM, 2020, p. 

12) seriam adjetivos utilizados 
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para escolher os indivíduos que 

deveriam ser os responsáveis 

pela escolha dos princípios que 

seriam ordenadores de uma so-

ciedade. Continua Nussbaum a 

ensinar que
o enfoque das capaci-
dades não inclui nada 
análogo à concepção 
contratualista de pes-
soas como “iguais” 
em poderes e habi-
lidades. As pessoas 
variam enormemente 
com relação a suas 
necessidades de re-
cursos e cuidados, e 
a mesma pessoa pode 
ter diversas neces-
sidades dependendo 
do seu momento de 
vida. A habilidade do 
enfoque das capaci-
dades em reconhecer 
essa diversidade foi 
um de seus pontos 
fortes que inicial-
mente a recomenda-
ram diante de outras 
abordagens. Tam-
pouco as pessoas são 
imaginadas como 

“independentes”. En-
quanto animais polí-
ticos, seus interesses 
estão completamente 
ligados aos interes-
ses de outros ao lon-
go de todas as suas 
vidas, e seus fi ns são 
fi ns compartilhados. 
Porque são animais 
políticos, dependem 
de outros assime-
tricamente durante 
certas fases de sua 
vida, e algumas per-
manecem em situa-
ção de dependência 
assimétrica ao longo 
de toda a vida (NUS-
SBAUM, 2020, p. 
107)

Ainda que se pensasse 

na utilização do “véu da igno-

rância” como propunha Rawls 

(2000) não haveria uma isenção 

material qualitativa que pudesse 

corrigir de forma absoluta essa 

ausência de todos os outros in-

divíduos na participação e esco-

lha desses princípios, sem terem 
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conhecimento de qual situação 

estarão sujeitos após a formação 

da sociedade, juntamente com a 

característica de “livres, iguais 

e independentes” não é capaz 

de suprir os interesses de gran-

de parte da sociedade (NUSS-

BAUM, 2020, p. 12). Nussbaum 

apresenta uma noção de dignida-

de humana que efetivamente fru-

to da incorporação da racionali-

dade dos saberes de indivíduos 

que sempre foram excluídos das 

decisões políticas fundamentais 

do Estado. 

É nesse contexto que o 

presente estudo pretende apro-

fundar a necessidade de se pen-

sar em um novo modelo de jus-

tiça para abarcar as vontades e 

interesses dessa minoria. 

Em âmbito internacio-

nal, cronologicamente tem-se a 

Convenção sobre os Direitos da 

Criança (1990), a Declaração de 

Jomtein na Tailândia (1990), a De-

claração de Salamanca (1994), a 

Convenção da Guatemala (1999), 

a Declaração Internacional de 

Montreal sobre Inclusão (2001), a 

Convenção sobre os direitos das 

pessoas com defi ciência (2006) e 

por fi m, a Declaração de Incheon 

(2015). 

Nesses documentos se 

entende a necessidade de parti-

cipação das pessoas com defi ci-

ência na sociedade, não só em 

relação à importância de seus 

interesses serem observados pelo 

Estado, como também por exigir 

políticas públicas para essa ga-

rantia.

Para os objetivos desse 

trabalho, foi utilizada metodo-

logia de pesquisa bibliográfi ca 

na modalidade de revisão de li-

teratura sobre o tema da justiça, 

através de textos sobre teorias 

da justiça tradicional somados 

aos textos que trazem uma nova 

abordagem da justiça, através da 
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Teoria das Capacidades, na ver-

tente de Martha Nussbaum, além 

de pesquisa documental sobre as 

convenções internacional sobre o 

tema.

ENQUADRAMENTO TEÓ-

RICO

Para que uma sociedade 

seja considerada justa, de forma 

que a justiça social esteja garanti-

da, ela deve conseguir assegurar 

para que todas suas minorias que 

a compõe possam (e devam) ter 

seus interesses, direitos e objeti-

vos protegidas. Essa necessidade 

de agenda social para a proteção 

desses direitos das pessoas com 

defi ciência, geralmente coloca-

das à margem da sociedade, deve 

ser uma pauta prioritária para os 

estados que se pretendam consi-

derar justos.

Principalmente a Teoria 

de Justiça de John Rawls (2000) 

visa analisar quais serão todos 

os princípios que devem reger 

a sociedade para que a mesma 

possa ser considerada justa. Para 

tal objetivo, essas teorias anteci-

pam a análise dos critérios sobre 

os quais uma sociedade defi niria 

seus fundamentos, no momento 

do contrato social. Para atingir 

esse objetivo, o estudo apresenta-

rá diversas críticas à essa teoria 

da justiça de Rawls, embora tal 

teoria ainda tenha sua valia na 

analise da justiça em sua forma 

contemporânea. 

Para essas críticas, se-

rão observadas o enfoque da te-

oria das capacidades de Martha 

Nussbaum (2020). Essa teoria das 

capacidades, também chamada 

de abordagem das capacidades, 

se pretende ser um novo mode-

lo de desenvolvimento de justiça 

porque se permite acrescentar os 

interesses, valores e objetivos das 

pessoas com defi ciência na for-
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mação do estado.

Em resumo, o problema 

que o estudo pretende enfrentar 

é como compatibilizar esses in-

teresses das pessoas com defi ci-

ência na formação da vontade es-

tatal. Aqui, parto do pressuposto 

que a teoria da justiça mais aceita 

pelos contratualistas contempo-

râneos é a teoria da justiça de 

Rawls (2000). Entretanto, essa 

teoria postecipa a questão da re-

solução da desigualdade para um 

segundo momento na formação 

do Estado, já com as instituições 

legislativas defi nidas e com suas 

atuações determinadas. 

Nessa formatação, os 

assuntos referentes às desigual-

dades em relação às pessoas com 

defi ciência seriam colocados a 

posteriori à formação do Estado. 

E assim, novamente, se percebe 

que esses interesses, valores e 

objetivos não estariam fazendo 

parte da formação do Estado.

Dessa forma, entendo 

que a teoria das capacidades de 

Martha Nussbaum é a melhor te-

oria moderna que se pretende tra-

zer os interesses das pessoas com 

defi ciência para dentro da forma-

ção estatal, não deixando a cargo 

apenas de pessoas “livres, iguais 

e independentes” para a forma-

ção do contrato social (NUSS-

BAUM, 2020, p. 12).

A abordagem das Ca-

pacidades de Martha (NUSS-

BAUM, 2020) acaba sendo uma 

alternativa em face ao modelo 

utilitarista de Bentham (NUSS-

BAUM, 2004, p. 60). Esse últi-

mo, dissimulando as desigualda-

des por identifi car a qualidade de 

vida apenas pelos bens materiais, 

desconsidera fatores indispensá-

veis ao desenvolvimento humano 

(NUSSBAUM, 2020, p. 348). 

Assim, a teoria das ca-

pacidades acaba sendo um novo 

modelo de análise da qualidade 
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de vida e da efetividade de Justi-

ça ao permitir o desenvolvimento 

pessoal através de oportunidades 

reais da vida (SEN, 2009, p. 275)

A abordagem das ca-

pacidades é uma premissa fun-

damental para a instituição de 

políticas públicas para imple-

mentação de aparato estatal para 

a efetivação tanto das necessida-

des humanas fundamentais quan-

to da justiça social (ZEIFERT; 

STURZA, 2019). 

As capacidades, assim 

como ocorre em relação aos di-

reitos humanos, possibilitam o 

acesso a um grande conjunto de 

objetivos para o desenvolvimen-

to, além daqueles entre “rique-

za” e “pobreza” que apresentam 

os economistas utilitaristas ao 

referir desenvolvimento apenas 

em relação ao viés econômico de 

uma nação mensurados pelo PIB. 

Na verdade, as capa-

cidades e os direitos humanos 

estão intimamente conectados 

e proporcionam reforço para os 

princípios constitucionais funda-

mentais (NUSSBAUM, 2014, p. 

32,33). 

Assim, a abordagem das 

capacidades propõe que o suces-

so individual seja medido pelo 

real potencial de combinações 

importantes para cada um, com 

um valor defi nido pelo próprio 

indivíduo, atrelada às suas opor-

tunidades reais para satisfazer 

os fi ns e a liberdade substantiva 

para realizá-los (SEN, 2009, p. 

199). 

Para a fi lósofa, a impor-

tância do outro exige que se en-

tenda que todos sejam sujeitos de 

direitos e isso deve ser levado em 

conta na implementação de polí-

ticas públicas para que o acesso 

às oportunidades seja igual para 

que todos possam ter afl oradas 

suas capacidades (NUSSBAUM, 

2020). 
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Diante disso, é impor-

tante focar no tipo de cidadão 

que deve ser formado, para que 

este possa desempenhar seu pró-

prio papel na sociedade. Levando 

em consideração que os direitos 

são uma base determinante na 

avaliação da justiça social, só se 

pode considerar uma sociedade 

como justa se as capacidades es-

tiverem efetivamente sendo rea-

lizadas (NUSSBAUM, 2014, p. 

35). Na verdade, o Estado deve 

agir de forma mais ativa para 

que os grupos marginalizados e 

vulneráveis possam ter acesso a 

um direito efetivo de igualdade 

além de retirar todos os obstácu-

los que poderiam vir a impedir a 

efetiva fruição das capacidades 

individuais (NUSSBAUM, 2014, 

p. 37).

Nussbaum (2020) afi r-

ma que um dos grandes proble-

mas dessa teoria contratualista 

sobre a origem da justiça, políti-

ca e social, está na sua equipara-

ção entre os que fazem o pacto 

e para quem ele é feito. Apenas 

a título exemplifi cativo, na épo-

ca da elaboração do contrato, as 

mulheres não participaram, pois 

não eram consideradas “livres, 

iguais e independentes”, uma vez 

que dependiam economicamente 

de seus maridos. 

Situação similar, com as 

devidas adaptações, pode-se per-

ceber em relação às pessoas com 

defi ciência. Por não terem repre-

sentantes no momento da elabo-

ração dos princípios da justiça, 

não serão protegidos com medi-

das que atendam suas necessida-

des específi cas. 

Nenhuma doutrina que 

segue a linha do contrato social 

foi hábil a incluir pessoas com de-

fi ciência no grupo daqueles que 

escolhem os princípios básicos, 

pois exigem dos indivíduos uma 

igualdade, liberdade e indepen-
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dência que esses atores, pessoas 

com defi ciência, não possuem.  

Dessa forma, essa mino-

ria não está sendo tratada como 

devia, nem possuindo seus inte-

resses protegidos, no momento 

em que esses princípios básicos 

são defi nidos. Nesse caso, como a 

tradição contratualista determina 

a existência de certas habilidades 

específi cas, como igualdade de 

capacidade física e mental, para 

a participação no momento da 

construção dos princípios afasta 

as pessoas com defi ciência. 

E se elas não participam 

da elaboração desses princípios, 

de fato, seus interesses, objetivos 

e desejos não serão considerados 

por aqueles que fi zeram o pacto 

(NUSSBAUM, 2020, p. 21).

Nussbaum (2020, p. 

107) ainda defende que o enfoque 

das capacidades “não inclui nada 

análogo à concepção contratu-

alista de pessoas como iguais 

em poderes e habilidades”. Pelo 

contrário. Por entender que a di-

versidade é característica funda-

mental entre os seres humanos, 

aceita que as pessoas tenham ne-

cessidades diferentes e por isso, 

demandam capacidades e funcio-

nalidades distintas e essa carac-

terística está intimamente ligada 

à justiça social.

A evolução social mun-

dial coincide com um dos prin-

cipais lemas do ativismo pelos 

direitos das pessoas com defi -

ciência, que é o Nothing About 

Us Without Us, usado para co-

municar a ideia de que nenhuma 

decisão deve ser tomada sem a 

participação plena e direta de 

membros dos grupos afetados 

por ela. 

Dessa forma, esse en-

foque das capacidades por Nus-

sbaum (2013) pretende reconhe-

cer uma Teoria de Justiça Social 

na qual o foco seja a dignidade 
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humana, de forma que possa 

ser considerada universal. Essa 

abordagem fornece uma base fi -

losófi ca para uma explicação das 

“garantias humanas centrais que 

devem ser respeitadas e imple-

mentadas pelos governos de to-

das as nações, como um mínimo 

do que o respeito pela dignidade 

humana requer” (NUSSBAUM, 

2020, p. 84). 

A possibilidade de ação 

individual depende do ofereci-

mento das capacidades para que 

se possa atingir todas, ou quase 

todas, as funcionalidades huma-

nas. Ou seja, dadas as devidas 

adaptações, igualar de forma 

equitativa as mesmas oportu-

nidades para todas as pessoas, 

sejam com defi ciência ou não, 

é capaz de atingir os objetivos 

de garantir a dignidade humana 

para todos. 

Para Nussbaum (2020, 

p. 2), existem alguns problemas 

não solucionados sobre o tema 

da Justiça Social pelas teorias 

contratualistas, e, em especial, 

entende que há um grave proble-

ma de justiça para pessoas com 

defi ciência. Essas pessoas, embo-

ra com diversidades, continuam 

sendo pessoas, mas não foram 

incluídas como cidadãs com a 

mesma base de igualdade com as 

demais pessoas. 

Essa ausência de garan-

tia dos mínimos direitos, como 

educação, assistência médica, 

direitos em geral e liberdades 

políticas, bem como a cidadania, 

acaba por se tornar um grave pro-

blema de justiça (NUSSBAUM, 

2020, p. 2).

Essa abordagem defen-

dida por Nussbaum (2020) foi, 

dessa forma, criada como uma 

crítica aos modelos de desenvol-

vimento baseados na economia 

do bem estar que equiparam a 

melhoria na qualidade de vida 
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em uma nação apenas analisando 

o aumento do PIB per capita. Na 

verdade, esse padrão econômico 

do bem estar possui duas grandes 

mazelas. 

A primeira descuida da 

distribuição dos bens ao inobser-

var as desigualdades e a segun-

da recusa os diversos outros as-

pectos cruciais da vida humana, 

como saúde e educação (NUSS-

BAUM; DIXON, 2012, p. 556). 

Nesse sentido, as capa-

cidades acabam sendo apresenta-

das como uma fonte de princípios 

instrumentais políticos para uma 

sociedade que privilegie a diver-

sidade e o fl orescimento de fun-

cionalidades humanas, poden-

do até mesmo ser consideradas 

como um consenso sobre o míni-

mo do que as pessoas necessitam 

ter para conseguir atingir seus 

objetivos de vida (ROBEYNS, 

2017, p. 20). 

Para Sen (2010) a con-

versão de bens primários na ca-

pacidade de fazer determinadas 

coisas varia de pessoa para pes-

soa através de determinadas ca-

racterísticas inerentes a cada in-

divíduo, que não são passiveis de 

escolhas individuais, como nas-

cer com defi ciência, por exem-

plo, ou seja, características que 

independem das escolhas indivi-

duais. O que realmente acontece 

na vida dos indivíduos não pode 

deixar de ser uma preocupação 

central de uma nova abordagem 

da Justiça em âmbito social. 

Por exemplo, Sen (2010) 

se utiliza de um arquétipo no qual 

haja uma pessoa que faz jejum 

por opção como dieta para perder 

gordura, e assim, pode ter a mes-

ma realização de funcionamento 

quanto a comer ou nutrir-se que 

uma pessoa destituída da opção 

de se alimentar, forçada a passar 

fome extrema. A primeira pessoa 

possui um “conjunto capacitário” 
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diferente do da segunda. A pri-

meira pode escolher comer bem 

e ser bem nutrida de um modo 

impossível para a segunda (SEN, 

2010, p. 108).

Eva Kittay (2011), uma 

fi losofa norte americana, defende 

também a questão de que a Te-

oria da Justiça de Rawls (2000) 

não poderia adequadamente lidar 

com os interesses e necessidades 

das pessoas com defi ciência. Im-

portante mencionar que Kittay 

pode, inclusive, falar com auto-

ridade de quem vive o cotidiano 

de restrição em relação à forma-

ção da vontade de pessoa com 

defi ciência por possuir uma fi lha 

com defi ciência. Dessa forma, ela 

contribui com seus estudos dire-

tamente com sua própria vivên-

cia.

Após a exposição dos 

referenciais teóricos do trabalho, 

de forma que se entende aqui 

pela necessidade de formulação 

de uma nova teoria da justiça que 

fosse capaz de abarcar os interes-

ses, valores e objetivos das pes-

soas com defi ciência, entraremos 

agora na análise de documentos 

internacionais que privilegia 

ações estatais para essa minoria.

Começando por ordem 

cronológica, a Convenção sobre 

os Direitos da Criança (1990), em 

seu artigo 23 entende que os Es-

tados Partes devem reconhecer 

que a criança portadora de de-

fi ciências físicas ou mentais de-

verá desfrutar de uma vida plena 

e decente em condições que ga-

rantam sua dignidade, favoreçam 

sua autonomia e facilitem sua 

participação ativa na comunida-

de. Nesse dispositivo já há a con-

templação do reconhecimento de 

direitos por parte dessa minoria, 

no caso, crianças com defi ciência, 

é que o Estado deve garantir sua 

dignidade, privilegie sua autono-

mia e participação social. Todos 
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os estados membros das Nações 

Unidas (total de 193 Estados) as-

sinaram essa Convenção, além 

das Ilhas Cook, Santa Sé e Niue, 

exceto Estados Unidos.

A declaração de Jom-

tein na Tailândia (1990) também 

privilegiou a educação de alunos 

com defi ciência. Ao defi nir que 

as necessidades básicas de apren-

dizagem das pessoas portadoras 

de defi ciências requerem atenção 

especial, pretendeu dar ênfase na 

educação de qualidade ofertada à 

essa parcela dos estudantes. De-

fi ne ainda ser preciso tomar me-

didas que garantam a igualdade 

de acesso à educação aos porta-

dores de todo e qualquer tipo de 

defi ciência, como parte integran-

te do sistema educativo.

A declaração de Sala-

manca (1994) foi um marco im-

portante na educação inclusiva 

porque defi niu o eixo dos cinco 

princípios da educação inclusiva. 

São eles (NEDER, 2022, 

p. 27):  1. Toda criança tem di-

reito fundamental à educação, e 

deve ser dada a oportunidade de 

atingir e manter o nível adequado 

de aprendizagem;2. Toda criança 

possui características, interes-

ses, habilidades e necessidades 

de aprendizagem que são únicas; 

3. Sistemas educacionais deve-

riam ser designados e programas 

educacionais deveriam ser imple-

mentados no sentido de se levar 

em conta a vasta diversidade de 

tais características e necessida-

des; 4. Aqueles com necessidades 

educacionais especiais devem ter 

acesso à escola regular, que de-

veria acomodá-los dentro de uma 

Pedagogia centrada na criança, 

capaz de satisfazer a tais neces-

sidades; 5. Escolas regulares que 

possuam tal orientação inclusiva 

constituem os meios mais efi ca-

zes de combater atitudes discri-

minatórias criando-se comuni-
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dades acolhedoras, construindo 

uma sociedade inclusiva e alcan-

çando educação para todos; além 

disso, tais escolas provêm uma 

educação efetiva à maioria das 

crianças e aprimoram a efi ciência 

e, em última instância, o custo da 

efi cácia de todo o sistema educa-

cional.

A Convenção da Guate-

mala (1999) teve como objetivo 

a eliminação de todas as formas 

de discriminação contra as pes-

soas portadoras de defi ciência 

pelos Estados Parte. Importante, 

ainda, mencionar o compromisso 

em reafi rmar que as pessoas com 

defi ciência possuem os mesmos 

direitos humanos e liberdades 

fundamentais que qualquer ou-

tra pessoa, sendo esses direitos, 

inclusive o direito de não ser 

submetido à discriminação com 

base na defi ciência, de forma a 

privilegiar a dignidade e igualda-

de inerentes a todo e qualquer ser 

humano.

A Declaração interna-

cional de Montreal sobre Inclu-

são (2001) possui elementos im-

portante para uma sociedade que 

se pretenda inclusiva. De acordo 

com o documento, o acesso a 

todos os espaços da vida deve 

ocorrer de modo igualitário, e 

isso seria um pre requisito para 

os direitos humanos universais 

e liberdades fundamentais das 

pessoas. A ideia por detrás dessa 

declaração é tornar a sociedade 

mundial mais inclusiva, com a 

participação de todos na identifi -

cação e implementação de solu-

ções de estilo de vida que sejam 

sustentáveis, seguros, acessíveis, 

adquiríveis por todos e uteis. 

Essa declaração enfatiza, ainda, 

a importância governamental em 

assegurar, facilitar, monitorar e 

implementar as politicas, progra-

mas e práticas inclusivas.

A Convenção sobre os 
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direitos das pessoas com defi ci-

ência (2006) foi um marco legal 

social porque instituiu o tercei-

ro momento sociológico de se 

pensar as defi ciências. Como 

demonstrado no inicio do traba-

lho, a defi ciência passou por três 

modelos de analise. O primeiro 

foi o extermínio das pessoas com 

defi ciência, no qual havia a total 

exclusão desses atores da socie-

dade. Em um segundo momento, 

o modelo médico alterou essa vi-

são marginal para uma visão in-

tegrativa de forma que a pessoa 

com defi ciência era obrigada a se 

adaptar à sociedade. 

Por fi m, com a Conven-

ção sobre os direitos das pessoas 

com defi ciência, o modelo social 

afi rma que a defi ciência é um 

conceito em evolução e que a de-

fi ciência resulta da interação en-

tre pessoas com defi ciência e as 

barreiras devidas às atitudes e ao 

ambiente que impedem a plena e 

efetiva participação dessas pes-

soas na sociedade em igualdade 

de oportunidades com as demais 

pessoas, ou seja, a defi ciência 

atualmente é da sociedade que 

não consegue incluir as pessoas 

com defi ciência na sua formação. 

Essa Convenção defen-

de ainda o reconhecimento das 

“valiosas contribuições existen-

tes e potenciais das pessoas com 

defi ciência ao bem-estar comum 

e à diversidade de suas comuni-

dades, e que a promoção do pleno 

exercício, pelas pessoas com de-

fi ciência, de seus direitos huma-

nos e liberdades fundamentais 

e de sua plena participação na 

sociedade resultará no fortaleci-

mento de seu senso de pertenci-

mento à sociedade e no signifi ca-

tivo avanço do desenvolvimento 

humano, social e econômico da 

sociedade, bem como na erradi-

cação da pobreza”, “reconhece a 

importância, para as pessoas com 
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defi ciência, de sua autonomia e 

independência individuais, in-

clusive da liberdade para fazer as 

próprias escolhas” e “considera  

que as pessoas com defi ciência 

devem ter a oportunidade de par-

ticipar ativamente das decisões 

relativas a programas e políticas, 

inclusive aos que lhes dizem res-

peito diretamente”.

A Declaração de In-

cheon (2015) reconhece o papel 

da educação para o desenvolvi-

mento e visa assegurar educação 

inclusiva e equitativa de qualida-

de, e promover oportunidades de 

aprendizagem ao longo da vida 

para todos, “inspirada     por uma   

visão   humanista da educação e 

do desenvolvimento, com   base   

nos direitos    humanos e na dig-

nidade; na justiça    social; na in-

clusão; na proteção; na diversida-

de cultural, linguística e étnica”. 

Reafi rma a educação é 

um bem público, um direito hu-

mano fundamental e a base que   

garante a efetivação de outros 

direitos, essencial para a paz, a 

tolerância, a realização humana 

e o desenvolvimento sustentável. 

Reconhecemos a educação como 

elemento-chave para atingirmos 

o pleno emprego e a erradicação 

da pobreza.

CONCLUSÃO

Nussbaum (2020, p. 76) 

conforme explicitado, entende 

que se deve começar com a ideia 

básica de que cada pessoa possui 

uma “inviolabilidade fundada na 

justiça que nem o bem estar de 

toda a sociedade pode descon-

siderar”, tal como dizia Rawls 

(2000, p. 4). Entretanto, a fi lósofa 

vai além, de forma que se devem 

defi nir princípios da justiça que 

concedam justiça e igualdade 

plenas a todas as pessoas, prin-

cipalmente àquelas que possuem 
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desvantagens sociais, aquelas 

com defi ciência. 

Incluir essas pesso-

as com defi ciência na formação 

do Estado é essencial para que 

se possa discutir justiça social.  

Nussbaum (2020), sob a ótica da 

Teoria das Capacidades, entende 

ser possível garantir justiça so-

cial embora haja desigualdades, 

porque defi ne em primeiro pla-

no a diversidade básica dos seres 

humanos como elemento funda-

mental para qualquer análise que 

se faça de equidade. 

As teorias da Justiça 

tradicionais, conforme demons-

trado no estudo, cuja mais impor-

tante seria a teoria da justiça de 

Rawls (2000) não foram capazes 

de incluir as pessoas com defi ci-

ência no momento da elaboração 

do contrato social. Dessa forma, 

surgiram novas abordagens que 

se pretendem adequar as partici-

pações pelas escolhas dos prin-

cípios que fundamentarão uma 

sociedade, de modo a abarcar to-

das as pessoas que de fato devem 

estar incluídas na sociedade, e no 

estudo se menciona as pessoas 

com defi ciência, embora tenha 

que ser observado toda e qual-

quer minoria.

Nesse sentido, garantir 

a presença dos interesses, valores 

e objetivos das pessoas com defi -

ciência na elaboração dos princí-

pios estruturantes de uma socie-

dade deve fazer parte da agenda 

de todas as sociedades democrá-

ticas, para que sejam considera-

das minimamente justas.

Ao se permitir esse pro-

tagonismo das pessoas com defi -

ciência nas escolhas dos próprios 

princípios que deverão ser utili-

zados por elas é capaz de garan-

tir a igualdade na formação da 

vontade estatal e na tomada de 

decisões sociais pelos atores que 

serão regidos pela própria socie-
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dade.

No tocante aos docu-

mentos internacionais apresen-

tados, percebe que há conexão 

entre seus objetivos e a teoria das 

capacidades na versão de Nus-

sbaum. Ao garantir a educação 

inclusiva para uma sociedade 

mais justa, de forma que todos os 

alunos, com ou sem defi ciência, 

possam garantir sua dignidade, 

autonomia e reconhecimento, 

pretende uma inclusão social que 

vai de encontro com esse novo 

modelo de justiça que se preten-

de reconhecer. Um modelo de 

justiça que seja apto a abranger 

todas as pessoas com defi ciência 

na formação da vontade estatal, 

protegendo seus interesses, obje-

tivos e valores. 
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